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Ano-calendario;-2007
IRPF. AJUSTE. RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE

A forma de tributacdo dos rendimentos recebidos acumuladamente (RRA)
sofreu-alteragcdo quando do julgamento do RE n° 614.406/RS, em sede de
repercussao geral, e com aplicacdo obrigatéria no ambito deste Conselho,
conforme dispGe o dispde o art. 62, § 2°, do RICARF.

O recélculo do IRPF relativo ao rendimento recebido acumuladamente deve ser
feito com base nas tabelas e aliquotas das épocas préprias a que se refiram tais
rendimentos tributaveis, observando a renda auferida més a més pelo
contribuinte (regime de competéncia).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao

recurso voluntério, determinando o recalculo do tributo devido com a utilizacdo das tabelas
progressivas e aliquotas vigentes na época em que seria devida cada parcela que integra o
montante recebido acumuladamente.

(documento assinado digitalmente)

Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Douglas Kakazu Kushiyama - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Debora Fofano dos Santos,

Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho, Rodrigo
Alexandre Lazaro Pinto (suplente convocado(a)), Marco Aurelio de Oliveira Barbosa, Rodrigo
Monteiro Loureiro Amorim, Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
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 Ano-calendário: 2007 
 IRPF. AJUSTE. RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE 
 A forma de tributação dos rendimentos recebidos acumuladamente (RRA) sofreu alteração quando do julgamento do RE nº 614.406/RS, em sede de repercussão geral, e com aplicação obrigatória no âmbito deste Conselho, conforme dispõe o dispõe o art. 62, § 2º, do RICARF. 
 O recálculo do IRPF relativo ao rendimento recebido acumuladamente deve ser feito com base nas tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se refiram tais rendimentos tributáveis, observando a renda auferida mês a mês pelo contribuinte (regime de competência).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário, determinando o recalculo do tributo devido com a utilização das tabelas progressivas e alíquotas vigentes na época em que seria devida cada parcela que integra o montante recebido acumuladamente.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Douglas Kakazu Kushiyama - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Debora Fofano dos Santos, Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho, Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto (suplente convocado(a)), Marco Aurelio de Oliveira Barbosa, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
  Trata-se de Recurso Voluntário da decisão de proferida pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento que julgou procedente o lançamento de Imposto sobre a Renda de Pessoa Física referente ao ano-calendário 2007.
Peço vênia para transcrever o relatório proferido pela decisão recorrida:
Trata-se de impugnação à Notificação de Lançamento de fls. 28, lavrada em face da contribuinte acima identificada em decorrência de revisão de sua Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda referente ao Exercício de 2008, Ano-Calendário de 2007, tendo sido apurado crédito tributário de R$ 107.274,10, já acrescido de multa de ofício e juros de mora.
Conforme o documento Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal de fls. 29, foi apurada Omissão de Rendimentos do Trabalho com Vínculo e/ou sem Vínculo Empregatício no valor de R$ R$ 35.223,36 recebidos do Comando da Aeronáutica e Omissão de Rendimentos Recebidos de Pessoa Jurídica Decorrentes de Ação da Justiça Federal no valor de R$ 241.657,24.
No campo Complementação da Descrição dos Fatos foi acrescentado pela Autoridade Lançadora, como segue:
�A isenção alegada na resposta a intimação não encontra sustentação na documentação apresentada (decisão judicial), que não cita ser o militar ex-combatente e trata unicamente de restabelecimento de pensão alimentícia.�
Da Impugnação
O contribuinte foi intimado e impugnou o auto de infração fazendo nos seguintes termos:
A Contribuinte apresentou impugnação ao Lançamento, fls. 43 a 45, alegando que na declaração de Imposto de Renda Pessoa Física Exercício 2008, bem como a sua Declaração Retificadora, é possível verificar que no campo �pensão de Ex Combatente da FEB� foi informado um total de R$ 296.611,84, que somados aos rendimentos de caderneta de poupança, montaram um valor de R$ 302.360,28.
Em 08/08/2005 deu-se início a um processo de liquidação de Execução de Sentença nº 98.01.004878, em que eram partes a Contribuinte e outros e a União Federal.
O crédito que a Notificada detinha junto à União Federal era de R$ 283.781,43.
O comprovante de rendimentos demonstra um total de R$ 241.657,24 e o IRRF de R$ 7.249,72.
A Secretaria da Receita Federal do Brasil quer levar à tributação o valor integral da indenização recebida pela notificada, em processo movido contra a União, por não ter recebido ao seu tempo o que lhe era devido na posição de esposa de ex-combatente.
Caso tivesse recebido a pensão mensal, como lhe era devido e assim foi definido via judicial, teria declarado anualmente, se utilizando de todos os descontos e benefícios que a lei lhe outorga e teria pago um imposto de renda muito inferior.
Além de não ter recebido no tempo devido e ter passado necessidades, o Fisco quer tributar integralmente o que recebeu como se isso fosse um prêmio, um acréscimo a sua renda e patrimônio.
Não houve acréscimo de renda somente recebeu do governo federal a pensão que lhe era devida pela morte de seu ex-marido que era combatente, o que lhe foi negado na forma administrativa.
Pelo exposto, requer seja recebida a presente manifestação, declarando-se extinta e sem efeito o Processo Administrativo.
Da Decisão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento 
Quando da apreciação do caso, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento julgou procedente a autuação, conforme ementa abaixo transcrita (e-fls. 98):
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
Ano-calendário: 2007
RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. TRIBUTAÇÃO.
Em decorrência da suspensão do Ato Declaratório PGFN nº 01/2009 pelo Parecer nº 2331/2010, os rendimentos pagos acumuladamente em data anterior a 01/01/2010, devem ser declarados como tributáveis na declaração de ajuste anual relativa ao ano-calendário do efetivo recebimento dos valores, somando-os aos demais rendimentos auferidos no período.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Do Recurso Voluntário
O contribuinte, devidamente intimado da decisão da DRJ, apresentou recurso voluntário (fls. 109/118) em que requereu: aplicação da sistemática dos rendimentos recebidos acumuladamente
É o relatório do necessário.
 Conselheiro Douglas Kakazu Kushiyama, Relator.
Recurso Voluntário
O presente Recurso Voluntário foi apresentado no prazo a que se refere o artigo 33 do Decreto n. 70.235/72 e por isso, dele conheço e passo a apreciá-lo.
Rendimentos recebidos acumuladamente
Entendo que a decisão de piso merece reparos. 
Isso porque, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 614.406/RS, submetido à sistemática da repercussão geral prevista no artigo 543-B do Código de Processo Civil, declarou a inconstitucionalidade do art. 12 da Lei nº 7.713/88, que determinava, para a cobrança do IRPF incidente sobre rendimentos recebidos de forma acumulada, a aplicação da alíquota vigente no momento do pagamento sobre o total recebido. 
De acordo com a referida decisão, o critério de cálculo dos Rendimentos Recebidos Acumuladamente � RRA adotado pelo artigo 12 da Lei nº 7.713/88, representa transgressão aos princípios da isonomia e da capacidade contributiva, conduzindo a uma majoração da alíquota do Imposto de Renda.
Dessa forma, é necessário que o dimensionamento da obrigação tributária observe o critério quantitativo (base de cálculo e alíquota) dos anos-calendário em que os valores deveriam ter sido recebidos, e não o foram. 
Em outras palavras, afastando o regime de caixa, o Supremo Tribunal Federal acolheu o regime de competência para o cálculo mensal do imposto sobre a renda devido pela pessoa física, com a utilização das tabelas progressivas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos. 
A decisão definitiva de mérito no RE nº 614.406/RS, proferida pelo STF na sistemática da repercussão geral, é de observância obrigatória pelos membros deste Conselho, conforme disposto no art. 62, § 2º da Portaria nº 343, de 09 de junho de 2015 (RICARF). 
Dessa forma, entendo que o imposto sobre a renda incidente sobre os rendimentos acumulados percebidos no ano-calendário de 2006, deve ser apurado com base nas tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se refiram tais rendimentos tributáveis, calculado de forma mensal, e não pelo montante global pago extemporaneamente. (fl. 18/20).
Conclusão
Diante do exposto, conheço do recurso voluntário para dar-lhe provimento, a fim de determinar, em relação aos rendimentos recebidos acumuladamente, o recálculo do imposto sobre a renda, com base nas tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se refiram tais rendimentos tributáveis, observando a renda auferida mês a mês pelo contribuinte (regime de competência).
(documento assinado digitalmente)
Douglas Kakazu Kushiyama
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Trata-se de Recurso Voluntario da decisdo de proferida pela Delegacia da Receita
Federal do Brasil de Julgamento que julgou procedente o langamento de Imposto sobre a Renda
de Pessoa Fisica referente ao ano-calendario 2007.

Peco vénia para transcrever o relatério proferido pela decisao recorrida:

Da Impugnacéo

Trata-se de impugnacdo a Notificacdo de Langamento de fls. 28, lavrada em face da
contribuinte acima identificada em decorréncia de revisdo de sua Declaragdo de Ajuste
Anual do Imposto de Renda referente ao Exercicio de 2008, Ano-Calendario de 2007,
tendo sido apurado crédito tributario de R$ 107.274,10, j& acrescido de multa de oficio e
juros de mora.

Conforme o documento Descricdo dos Fatos e Enquadramento Legal de fls. 29, foi
apurada Omissdo de Rendimentos do Trabalho com Vinculo e/ou sem Vinculo
Empregaticio no valor de R$ R$ 35.223,36 recebidos do Comando da Aerondutica e
Omissdo de Rendimentos Recebidos de Pessoa Juridica Decorrentes de Agdo da Justica
Federal no valor de R$ 241.657,24.

No campo Complementacdo da Descri¢do dos Fatos foi acrescentado pela Autoridade
Lancadora, como segue:

“A isen¢do alegada na resposta a intimagdo ndo encontra sustentacdo na documentacao
apresentada (decisdo judicial), que ndo cita ser o militar ex-combatente e trata
unicamente de restabelecimento de pensio alimenticia.”

O contribuinte foi intimado e impugnou o auto de infracdo fazendo nos seguintes

termos:

A Contribuinte apresentou impugnagéo ao Langamento, fls. 43 a 45, alegando que na
declaracdo de Imposto de Renda Pessoa Fisica Exercicio 2008, bem como a sua
Declaragdo Retificadora, é possivel verificar que no campo “pensdo de Ex Combatente
da FEB” foi informado um total de R$ 296.611,84, que somados aos rendimentos de
caderneta de poupanc¢a, montaram um valor de R$ 302.360,28.

Em 08/08/2005 deu-se inicio a um processo de liquidacdo de Execucdo de Sentenga n°
98.01.004878, em que eram partes a Contribuinte e outros e a Unido Federal.

O crédito que a Notificada detinha junto a Unido Federal era de R$ 283.781,43.

O comprovante de rendimentos demonstra um total de R$ 241.657,24 e o IRRF de R$
7.249,72.

A Secretaria da Receita Federal do Brasil quer levar a tributacdo o valor integral da
indenizacg8o recebida pela notificada, em processo movido contra a Uniéo, por néo ter
recebido ao seu tempo o que lhe era devido na posicdo de esposa de ex-combatente.

Caso tivesse recebido a pensdo mensal, como lhe era devido e assim foi definido via
judicial, teria declarado anualmente, se utilizando de todos os descontos e beneficios
que a lei Ihe outorga e teria pago um imposto de renda muito inferior.

Além de ndo ter recebido no tempo devido e ter passado necessidades, o Fisco quer
tributar integralmente o que recebeu como se isso fosse um prémio, um acréscimo a sua
renda e patrimdnio.

Néo houve acréscimo de renda somente recebeu do governo federal a pensédo que Ihe era
devida pela morte de seu ex-marido que era combatente, o que Ihe foi negado na forma
administrativa.

Pelo exposto, requer seja recebida a presente manifestacdo, declarando-se extinta e sem
efeito o Processo Administrativo.

Da Decisdo da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento
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Quando da apreciacdo do caso, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento julgou procedente a autuacdo, conforme ementa abaixo transcrita (e-fls. 98):

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Ano-calendério: 2007
RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. TRIBUTACAO.

Em decorréncia da suspensdo do Ato Declaratério PGFN n° 01/2009 pelo Parecer n°
2331/2010, os rendimentos pagos acumuladamente em data anterior a 01/01/2010,
devem ser declarados como tributaveis na declaracdo de ajuste anual relativa ao ano-
calendario do efetivo recebimento dos valores, somando-os aos demais rendimentos
auferidos no periodo.

Impugnacdo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Do Recurso Voluntério

O contribuinte, devidamente intimado da decisdo da DRJ, apresentou recurso
voluntario (fls. 109/118) em que requereu: aplicacdo da sistematica dos rendimentos recebidos
acumuladamente

E o relatério do necessario.

Voto

Conselheiro Douglas Kakazu Kushiyama, Relator.
Recurso Voluntario

O presente Recurso Voluntario foi apresentado no prazo a que se refere o artigo
33 do Decreto n. 70.235/72 e por isso, dele conheco e passo a aprecia-lo.

Rendimentos recebidos acumuladamente
Entendo que a decisdo de piso merece reparos.

Isso porque, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso
Extraordinario n® 614.406/RS, submetido a sistematica da repercussdo geral prevista no artigo
543-B do Codigo de Processo Civil, declarou a inconstitucionalidade do art. 12 da Lei n°
7.713/88, que determinava, para a cobranca do IRPF incidente sobre rendimentos recebidos de
forma acumulada, a aplicacdo da aliquota vigente no momento do pagamento sobre o total
recebido.

De acordo com a referida decisdo, o critério de célculo dos Rendimentos
Recebidos Acumuladamente — RRA adotado pelo artigo 12 da Lei n° 7.713/88, representa
transgressdo aos principios da isonomia e da capacidade contributiva, conduzindo a uma
majoracao da aliquota do Imposto de Renda.

Dessa forma, é necessario que o dimensionamento da obrigacdo tributaria observe
0 critério quantitativo (base de calculo e aliquota) dos anos-calendario em que os valores
deveriam ter sido recebidos, e ndo o foram.

Em outras palavras, afastando o regime de caixa, o Supremo Tribunal Federal
acolheu o regime de competéncia para o calculo mensal do imposto sobre a renda devido pela
pessoa fisica, com a utilizacdo das tabelas progressivas e aliquotas vigentes a época em que 0S
valores deveriam ter sido adimplidos.
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A decisdo definitiva de mérito no RE n° 614.406/RS, proferida pelo STF na
sistematica da repercussdo geral, é de observancia obrigatéria pelos membros deste Conselho,
conforme disposto no art. 62, § 2° da Portaria n°® 343, de 09 de junho de 2015 (RICARF).

Dessa forma, entendo que o imposto sobre a renda incidente sobre os rendimentos
acumulados percebidos no ano-calendario de 2006, deve ser apurado com base nas tabelas e
aliquotas das épocas proprias a que se refiram tais rendimentos tributaveis, calculado de forma
mensal, e ndo pelo montante global pago extemporaneamente. (fl. 18/20).

Concluséao

Diante do exposto, conhe¢o do recurso voluntario para dar-lhe provimento, a fim
de determinar, em relacdo aos rendimentos recebidos acumuladamente, o recalculo do imposto
sobre a renda, com base nas tabelas e aliquotas das épocas proprias a que se refiram tais
rendimentos tributaveis, observando a renda auferida més a més pelo contribuinte (regime de
competéncia).

(documento assinado digitalmente)

Douglas Kakazu Kushiyama



